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Junho, que seja aprovada a alteração aos artigos 9.o,
n.o 3, e 11.o do Regulamento do Programa de Apoio
às Associações Juvenis (PAAJ), aprovado pela Portaria
n.o 354/96, de 16 de Agosto, publicada em anexo à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

O Secretário de Estado da Juventude e Desportos,
Hermínio José Loureiro Gonçalves, em 19 de Fevereiro
de 2004.

Alteração ao Regulamento do Programa de Apoio
às Associações Juvenis (PAAJ)

Artigo 9.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As associações juvenis objecto de apoio pela

modalidade «plano de desenvolvimento» terão de apre-
sentar relatório de contas e actividades até ao dia 31
de Março do ano seguinte, sem prejuízo da entrega de
relatórios parcelares que, em qualquer momento, sejam
solicitados pelo IPJ.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.o

[. . .]

O IPJ elaborará um relatório anual, a publicar até
ao dia 31 de Maio do ano seguinte a que se referem
os apoios, donde constarão os seguintes elementos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 256/2004

de 9 de Março

A aprovação do novo regime jurídico do notariado
foi concretizada através da publicação do Decreto-Lei
n.o 26/2004, de 4 de Fevereiro, que aprova o Estatuto
do Notariado.

Com a reforma do notariado e consequente priva-
tização do sector, os notários passarão a exercer a sua
actividade como profissionais liberais, desvinculados da
actual condição de funcionários públicos.

Os notários surgem como uma nova classe profis-
sional, liberal e independente que, de acordo com as
normas previstas no Estatuto do Notariado, integra o
grupo dos profissionais dependentes de nomeação ofi-
cial e, como sujeitos passivos de IRS, titulares de ren-
dimentos da categoria B mencionados na alínea b) do
n.o 1 do artigo 3.o do Código do IRS, são classificados
de acordo com o código mencionado na tabela de acti-
vidades do artigo 151.o do Código do IRS.

Também, com vista a autonomizar a actividade de
farmacêutico, no sentido de a destacar da actividade
profissional do grupo 5, a mesma passa a ser classificada
como fazendo parte do grupo 13 — «Outras pessoas
exercendo profissões liberais, técnicos e assimilados».

A actividade de terapeuta ocupacional passa a ter
classificação específica, integrada no grupo 5 — «Enfer-
meiros, parteiras e outros técnicos paramédicos».

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos

Assuntos Fiscais, que à tabela de classificação de acti-
vidades a que se refere o artigo 151.o do Código do
IRS, aprovada pela Portaria n.o 1011/2001, de 21 de
Agosto, sejam aditadas as actividades «Notários» e
«Terapeutas ocupacionais», sob os códigos 9011 e 5016
respectivamente, e alterado o código da actividade «Far-
macêuticos» de 5011 para 1335.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, Vasco
Jorge Valdez Ferreira Matias, em 18 de Fevereiro de 2004.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 257/2004

de 9 de Março

Considerando que as ajudas de custo dos funcionários
e agentes da administração central, local e regional que
se desloquem em território nacional foram recente-
mente actualizadas;

Dada a necessidade de se proceder à actualização
dos valores fixados na Portaria n.o 1093/2001, de 12 de
Setembro, para os militares da Marinha, do Exército
e da Força Aérea:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das
Finanças e de Estado e da Defesa Nacional, ao abrigo
do disposto no artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto, o seguinte:

1.o As ajudas de custo previstas no Decreto-Lei
n.o 119/85, de 22 de Abril, passam a ter os seguintes
valores:

Euros

Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, Chefes dos Estados-Maiores
da Armada, do Exército e da Força Aérea
e Presidente do Supremo Tribunal Mili-
tar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62,55

Oficiais generais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56,73
Oficiais superiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56,73
Outros oficiais, aspirantes a oficial e cadetes 46,14
Sargentos-mores e sargentos-chefes . . . . . . 46,14
Outros sargentos, furriéis e subsargentos . . . 44,75
Praças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,36

2.o No caso de deslocação em que um militar acom-
panhe entidade que aufira ajuda de custo superior,
aquele terá direito ao pagamento pelo escalão de ajudas
de custo imediatamente superior, sem prejuízo do dis-
posto no artigo 9.o do diploma referido no número
anterior.

3.o A presente portaria produz efeitos desde 1 de
Janeiro de 2004.

Em 19 de Fevereiro de 2004.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Manuela
Dias Ferreira Leite. — O Ministro de Estado e da Defesa
Nacional, Paulo Sacadura Cabral Portas.


